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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO DO
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE/MJ.

Processo n-. 08012.007011/2006-97

Tipo: Processo Administrativo
Representantes: HAPVIDA Assistência Médica Ltda. (e UNIMED FORTALEZA)
Representados: Associação dos Hospitais do Estado do Ceará (AHECE), Clínica São
Carlos Ltda., Otoclínica S/C Ltda., Hospital São Mateus S/C Ltda., Wilka e Ponte
Ltda. (Hospital Gênesis), Casa de Saúde e Maternidade São Raimundo S/A., Hospital
Cura D'ars, Sociedade Beneficiente São Camilo, União das Clínicas do Ceará - Uniclinic,
Hospital e Maternidade Gastroclínica - Clínica Digestiva Dr. Edgard Nadra Ary Ltda. e
Instituto do Câncer do Ceará - ICC.

Relator: Excelentíssimo Senhor Conselheiro Alexandre Cordeiro Macedo

ASSOCIAÇÃO DOS HOSPITAIS DO ESTADO DO CEARÁ ("AHECE"),
CLÍNICA SÃO CARLOS LTDA., OTOCLÍNICA S/C LTDA., HOSPITAL SÃO MATEUS S/C
LTDA., WILKA E PONTE LTDA.(HOSPITAL GÊNESIS), CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE
SÃO RAIMUNDO S/A, HOSPITAL CURA D'ARS, SOCIEDADE BENEFICIENTE SÃO
CAMILO, UNIÃO DAS CLÍNICAS DO CEARÁ - UNICLINIC, HOSPITAL E MATERNIDADE
GASTROCLÍNICA - CLÍNICA DIGESTIVA DR EDGARD NADRA ARY LTDA e INSTITUTO
DO CÂNCER DO CEARÁ - ICC, já devidamente qualificadas nos autos do Processo
Administrativo em epígrafe, vêm, respeitosamente, à ilustre presença de Vossa
Excelência, por intermédio de seus advogados substabelecidos, apresentar PEDIDO
DE REAPRECIAÇÃO do voto condenatório prolatado pelo Exmo. Conselheiro
Alexandre Cordeiro, apresentando, para tanto, DOCUMENTO NOVO, na forma dos
artigos 222 a 226 do Regimento Interno do CADE, conforme se passa a demonstrar.

❖ AS INTIMACÕES:
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Requer a Vossas Excelências que as intimações e eventuais notificações
também sejam feitas em nome dos patronos Rachel Pinheiro de Andrade Mendonça
(OAB/DF 42.489 e OAB/RJ 143.377), Joaquim Guilherme Rosário Fusco Pessoa de
Oliveira (OAB/DF 14.343), Lucas Esteves Borges (OAB/DF 48.243 e OAB/CE 26.950)
e Adriano do Almo Mesquita (OAB/DF 47.739), procedendo-se as anotações de estilo.

❖ A TEMPESTTVIDADE:

O Regimento Interno do CADE, em seu artigo 223, prevê a possibilidade
de interposição do PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO da decisão que entendeu pela
existência de infração à ordem econômica, estabelecendo, para tanto, o prazo de
15 (quinze) dias contados a partir da publicação da decisão em ata de sessão de
julgamento que deu ciência às partes.

Assim, tendo sido publicada a decisão na data de 25.04.2017 (D.O.U,
Seção 1, n^. 78 - ISSN 1677-7042) foram opostos, tempestivamente, 9 (nove)
Recursos de Embargos de Declaração no dia 02.05.2017.

Levando-se em conta que os Embargos de Declaração suspendem o
prazo para a interposição do pedido de reapreciação, tem-se que o presente pedido é
TEMPESTIVO.

A SÍNTESE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO:

Trata-se de Processo Administrativo instaurado em 19 de maio de 2010,

ante denúncia feita pelo Plano de Saúde HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA., (fls.
02-11), segundo a qual teria havido " TENTATIVA de impor à HAPVIDA, deforma única
e exclusiva, uma "tabela de preços" unilateralmente forjada, o que fulminaria a
concorrência de mercado pela conduta uniformizada para estabelecimento de preço
único, na área hospital de FortaIeza/CE"(J[. 5, último parágrafo).

Com o Hospital São Mateus, a Representante firmou Contrato de
Prestação de Serviços Médicos Hospitalares em 15.09.2004, cujos anexos contêm
tabelas de diárias e taxas firmadas INDIVIDUALMENTE (fls. 18/56).

Importantíssimo levar em consideração que a petição inicial está
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datada de 11.07.2005 e que os contratos de prestação de serviços hospitalares foram
propostos e firmados pela Representante, inclusive com seu timbre, o que demonstra
que a propositura da tabela de preços inseridas em seus anexos fora por ela realizada.

Com a Clínica Gênesis Wllka e Ponte Ltda., também foi firmado Contrato
de Prestação de Serviços Médicos Hospitalares na data de 29.10.2004, conforme se
depreende das fls. 57/101. Tais preços também foram individualmente firmados
entre as partes.

Com o Hospital Cura Dar's Soe. Benefidente São Camilo, verifica-se a
celebração de Contrato de Saúde Médicos Hospitalares em 21.09.2004, inclusive,
informando por meio de Carta (fls. 140/142) que, a partir de novembro de 2007, os
pagamentos seriam feitos por pacote, conforme descrito na comunicação (vide fls.
102/145).

A contratação feita com a Clínica São Carlos, também proposta pela
Representante (HAPVIDA) e firmada em 30.05.1995, de igual forma apresenta
tabelas ESPECÍFICAS E ÍNDTVTDUALIZADAS em seus anexos (fls. 146/178).

O mesmo acontece com a Casa de Saúde e Maternidade São Raimundo
S/A, onde também foi firmado contrato INDIVIDUAL em 24.11.2003 com a
Representante (fls. 179/224).

O ofício de fl. 206, datado de 22.11.2005. é claríssimo no sentido de
comprovar que o descredenciamento teve por motivação a ausência de pagamento das
guias n-s 60017 (processo 200106287); 208368 (processo 200120482); O 56306
(processo 200125845); 107903 (processo 200503260); 145263 (processo
200505992); 166159 (processo 200505992); 808168 (processo 200521329), bem
como a violação das Cláusulas 7.3 e 9.2 do referido Contrato que previam
expressamente que:

"7.3 Opagamento será efetuado até o trigésimo (30) dia do mês subsequente
ao da apresentação da Fatura, através de depósito bancário, tendo a
CONTRATADA indicado o Banco do Brasil, Agencia 3655-2, Conta Corrente
212.060-7." (íi.183)

9.2 Efetuar o pagamento dos serviços prestados pela CONTRATADA, dentro
das condições e do piazo estipulado pelo presente Contrato, (fl. 184)

A Otoclínica S/C Ltda, por sua vez, teve contrato de prestação de
serviços médicos e hospitalares firmado com a Representada em 04.05.1995 (fls.
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225/255).

D6 igual modo, a UNICLIC — União do Clinicas do Coará Ltda. tovo sou
podido do inclusão protocolizado posteriormento (fls. 382/383) o seu contrato
juntado às fls. 385/392, cuja data de celebração se dou em 14.12.2005

A nota jornalística constante no jornal Diário do Nordeste, publicada em
06.07.2005 (fl. 393), deixa claro que a AHECE - Associação dos Hospitais do Estado
do Ceará que:

"embora tenha sido indevidamente demandada nessa medida proposta
pelo' -VIDA, não tem qualquer ingerência nas relações contratuais de
seus associados, que são empresas autônomas e respondem
individualmente pelos seus atos, e Sorte que, nunca deixou de cumprir
estritamente com seus propósitos institucionais de representar os
hospitais do Estado do Ceará e aprimorar constantemente os serviços
que prestam à sociedade. "

A Secretaria de Direito Econômico expediu Nota Técnica (fls. 355/366)
entendendo pela existência de uma conduta comercial uniforme por parte dos
representados com o fim de obter vantagens uniformes e promover o
descredenciamento de empresas relacionadas economicamente no mercado
relevante considerado.

Ao serem oficiados, os Hospitais apresentaram suas defesas técnicas
administrativas.

A Casa de Saúde e Maternidade São Raimundo S/A apresentou sua

defesa às fls. 450/476. Dentre inúmeros argumentos, aduziu veementemente a má fé
com que agiu o Plano de Saúde HAPVIDA, omitindo, inclusive, decisão judicial
emanada pelo TJCE (Processo n^. 2006.0012.7526-7 - Agravo de Instrumento - fls.
508/511) que chancelava a não prestação de serviços por motivo EXCLUSIVAMENTE
contratual. Pedimos vênia para transcrever pequeno trecho do petitório:

"O representante não pôs aos autos a notícia de que ocorre um
procedimento Judicial sobre o assunto, em que houve decisão judicial que
lhe foi desfavorável, em que o Poder Judiciário fez notar que o ato de
rescisão contratual se deu mediante exercício de direito, e que o motivo
desta rescisão teria sido o atraso de pagamentos.

De fato, a decisão posta no Agravo de Instrumento n° 2006.0012.7526-7,
perante o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, é esclarecedora em seus
termos, sendo digno de nota os seguintes trechos:
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"Casa de Saúde e Maternidade São Raimundo S/A interpõe o presente Agravo
de Instrumento com pedido de efeito suspensivo, contra HAPVIDA
Assistência Médica Ltda., inconformada com a decisão do Juiz de Direito da
2a Vara de Falências e Concordatas de Fortaleza que, no Plantão Judiciário,
concedeu medida liminar requestada pelo Agravado, determinando que a
Recorrente restabeleça imediatamente o atendimento aos usuários do plano
de saúde HAPVIDA, em sede de Ação Cautelar Inominada (proc.
N°2006.0010.9147-6).
Alega a Recorrente que:
a) o Agravado tem comportamento nocivo ao mercado e tem constantemente
glosado as contas médicas apresentadas;
b) a decisão de romper as relações com o recorrido se deu para evitar o
prejuízo da Agravante brente aos atos do HAPVIDA que é useiro em
descumprir os contratos não aplicando reajuste e retendo valores,
inadimplindo suas obrigações, glosando despesas com os pacientes e
sustentando percentuais absurdos que inviabiliza a atividade da Recorrente,
que tinha de pagarpara trabalhar.
Pleiteia a Agravante a concessão do efeito suspensivo ativo ao recurso, a fim
de evitargrave lesão e ao final, a reforma da decisão monocrática atacada.
Verifica-se que a decisão atacada restabelece um contrato que já fom
rescindido por disposição expressa em cláusula contratual e com aviso
prévio ao Agravado, obrigando assim a Agravante a contratar com quem não
quer.

Ademais, na Ação Cautelar o - VIDA intentou pedido de liminar em desfavor
de 07 Hospitais que rescindiram contrato com o mesmo, pois este não vinha
cumprindo suas obrigações contratuais. Fica evidente que o Recorrido é
costumeiro em desobedecer aos pactos firmados com os Hospitais.
Desse modo, vislumbrando os requisitos necessários ao atendimento da
medida requestada, sintetizados nos conceitos do fumus boni Júris e do
periculum in mora, defiro, na conformidade do art. 558, do C Pr. Civ., o pedido
de suspensão dos efeitos da decisão agravada."

O representante omitiu o fato, não obstante a medida tenha ocorrido aos
22/06/2006. O protocolo deste pedido ocorreu aos 11/07/2006. "

A Casa de Saúde Maternidade São Raimundo S/A apresentou defesa
técnica às fls. 543/569.

Wilka e Ponte Ltda igualmente apresentou defesa técnica (fls.570/590),
dentre outros muitos fundamentos reitera o descumprimento recalcitrante do Plano
de Saúde, não aplicando os reajustes, retendo valores, inadimplindo as suas
obrigações, glosando as despesas dos pacientes e sustentando percentuais absurdos
com o fim de inviabilizar a atividade comercial dos hospitais (fl. 576). In verbis:

"Há que se ressaltar, que a rescisão de romper as relações com a
representante se deu exatamente para evitar o prejuízo da representada
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frente aos atos da autora, que é useira em descumprir os contratos, não
aplicando os reajustes, retendo valores, inadimplindo suas obrigações e
glosando despesas com os pacientes e sustentando percentuais absurdos
que inviabilizava a atividade comercial da representada, que tinha que
pagar para trabalhar.
Ou seja, o motivo particular para esta parte é a recalcitrâncla do HAPVIDA
em deixar de pagar o valor devido, ainda, a lesividade consistente em
constranger o Hospital a trabalhar sem receber!!!"

A Clínica São Carlos Ltda. (fls. 619/631) igualmente tratou de questões
semelhantes às mencionadas acima e reiterou que NUNCA houve qualquer imposição

ou penalidade para a tabela, onde reitera EXPRESSAMENTE que EM NENHUM
momento vinculou ou atrelou o uso da tabela ao retorno dos serviços prestados.

Afirma também que não foi só com a HAPVIDA que a Clínica São Carlos
rescindiu o contrato de prestação de serviços, mas com todos os planos de saúde que
descumpriram contratos e inviabilizaram a atividade econômica do Hospital, como
ocorreu também com a Sulamérica (fl.650) e o IPEC (fl.651) - (fls. 625).

Também juntou relatórios informando que não se tratavam e 190.000
usuários e sim de 418 usuários no período de outubro de 2004 a outubro de 2005 (1
ano), ou seja, uma média de 35(trinta e cinco) pessoas por mês, representando
0.02%.

No petitório apresentado pela Clínica São Carlos (fls. 680/692),
comprovou-se, cabalmente, que não houve retirada das empresas em massa, como
quis fazer crer a denunciante. Demonstrou-se as datas e as fls. onde se encontravam
os documentos comprobatórios, comprovando que houve uma distância enorme
entre o primeiro pedido de descredenciamento do plano de saúde até o último. Senão
vejamos na fl. 685:

"Ressaltamos que as alegações da denunciante não se sustentam sequer
pela documentação por ela juntada, demonstraremos a seguir que as datas
das solicitações de rescisões contratuais das clínicas e hospitais, são
completamente diferentes, deixando claro que não houve a retirada das
empresas em massa, como quer fazer crer a denunciante.
CLÍNICA 07/12/2005 NÃO MENCIONA HOSPITAL SÃO MATEUS
14/10/2005, e FOLHA 295 02/02/2006 WILKA E PONTE 18/04/2006
FOLHA 294 SÃO RAIMUNDO 02/05/2006 FOLHA 293 HOSPITAL CURA
DARS 08/02/2006 FOLHA 296
Observe Exa., que nenhuma clínica ou hospital, rescindiu contrato com a
HAPVIDA no mesmo mês, ou em curtíssimo intervalo, como alega a
denunciante. Enão foi somente com o Plano da HAPVIDA que a denunciada
rescindiu contrato, mas com todos os planos que descumprem os contratos
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ou que inviabilizam a atividade econômica da denunciada, como exemplo,
juntamos àpresente rescisão ocorrida com a SULAMÉRICA e IPEC "

A Associação dos Hospitais do Estado do Ceará - AHECE apresentou
defesa técnica às fls. 696/708, aduz, entre outras situações, que os hospitais, cada um
a seu tempo e modo e, como constante dos autos, com distância de mais de 7 meses
entre um e outros, começaram a perceber a inviabilidade econômica e operacional de
manutenção de uma parceria profissional com a Representante.

A UNICLIC - União das Clínicas do Ceará (fls. 709/716), igualmente,

mencionou os diversos problemas administrativos que teve com o Plano de Saúde da
Representante, como a retenção e atraso de pagamentos e até mesmo a retirada de
pacientes de dentro das instalações da Representada para internamente no hospital
de propriedade da Representante. Afirma que, usando de sua prerrogativa contratual
pelo descumprimento das cláusulas então firmadas, solicitou o seu
descredenciamento. Assim, qualquer alegação de que o descredenciamento se deu
imotivadamente ou motivadamente por conta da tabela de preços foi absolutamente

fora da realidade de fato vivida à época.

O Hospital São Mateus S/C Ltda. (fl. 732/740) comprovou
documentalmente que o real motivo da rescisão contratual com a Representante foi
o desgaste na relação comercial havida entre as partes, ocorrido pela insistência da
empresa HAPVIDA em desrespeitar contratos, glosando as contas médicas de forma
abusiva, com atraso de pagamento da fatura, demora no repasse dos pagamentos e
transferências injustificadas de pacientes e não de procedimentos médicos.

A Representada omitiu importantíssimo dado no sentido de que desde
o mês de novembro de 2005 atendia provisoriamente os usuários do HAPVIDA e que
a rescisão definitiva somente ocorreu no ano de 2006.

A Representada igualmente requereu a SOE a aplicação de uma medida
preventiva, o que também foi objeto de manifestação por cada Hospital representado.

Nessas manifestações, o Hospital Wilka e Ponte Ltda., novamente,

reiterou importantíssima questão salientando que nem poderia haver cartelização, já
que a prestação de serviços é diferenciada entre os hospitais (fls. 1.421/1.437).

As tabelas apresentadas às fls. 1422/1423 comprovam que a atividade
fim dos hospitais é absolutamente diferente, tendo como exemplo, o Hospital Wilka e
Ponte que exerce obstetrícia e o Hospital Otoclínica que somente faz cirurgias
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urológicas e otorrinolaringologia.

A fim de demonstrar a ausência de veracidade das alegações feitas pela
Representante, no corpo de seu petitório, demonstra-se que o universo de 190.000
usuários do plano de saúde, em tese, afetados com o descredenciamento, foge
absolutamente da realidade. Demonstra-se que a média mensal de atendimentos de
usuários do Plano HAPVIDA pelo Hospital São Carlos foi de 35 usuários, chegando-se
a estatística de 0,018421. Para o Hospital São Mateus, a média de atendimento era de
47 usuários, ou seja, de 0,024737 e para o Hospital São Raimundo, a média mensal
era de 8 usuários, ou seja, o percentual de atendimento era de 0,004211, ou seja, não
representavam nem 1% da média de atendimentos feitos pelos hospitais, levando-se
em consideração que se tratavam de serviços diferenciados em cada um deles (fls.
1.437).

O CADE, por meio de sua Superintendência-Geral formulou Nota
Técnica n. 189, datada de 08.07.2014, com o fim de convolar a Averiguação Preliminar
em Processo Administrativo com a imposição de sanções administrativos por
infração à ordem econômica, além de determinar a especificação das provas
devidamente fundamentada (fls.5.247/5254).

O Processo Administrativo foi instaurado na data de 19/05/2010
mediante Despacho n. 352 (fl.1.814), com vistas a apurar suposta influência de
conduta comercial uniforme no mercado de assistência à saúde, conduta esta passível
de enquadramento no art. 20, incisos 1, II e IV, e art. 21, incisos 1, II, V e X da Lei
8.884/94.

Às fls. 5.305/ 5.308, consta Nota Técnica n. 221, onde o CADE deferiu as
provas documentais e testemunhais e indeferiu a prova pericial.

A Nota Técnica n. 6/2015/CGAA2/SGA1/SG/CADE, datada de
13/01/2015 indeferiu o desmembramento solicitado com relação aos planos de
saúde HAPVIDA e UNIMED FORTALEZA, tendo sido objeto do Despacho SG n.
56/2015.

Igualmente afirma que teve no período de l(um) ano 568
atendimentos, ou seja, uma média de 47,33 atendimentos por mês, enquanto de
outros planos de saúde atendeu 3.796 pacientes pela CAMED e 21.933 pacientes pela
UNIMED (fl. 738). Pelo quadro colacionado, fica claro que não houve o impacto
alegado de não atendimento de mais de 190.000 usuários.

www.mnadvogadosassociados.com.br

rachel@mnadvogadosassoclados.com.br
SHIS QL 08, Conjunto 09, Casa 12 - Lago Sul - Brasília/DF (71.620-295) ^

(61) 3032-2733 3034-2733 . U



MENDONÇA & NOGUEIRA ADVOGADOS

O Despacho SG n. 557/2016, de 13.05.2016 decidiu pelo encerramento
da fase instrutória e determinou a apresentação das alegações finais no prazo de
5 (cinco) dias úteis.

Foram apresentadas alegações finais.

Em 16/06/2016, houve distribuição do processo administrativo ao
Conselheiro Relator Márcio de Oliveira Júnior que determinou a manifestação da
FroCade no prazo de 20(vinte) dias.

Em 20/08/2016 foi lavrado Parecer n. 36/2016/CGEP/FFE-CADE-
CADE/PGF/AGU PELA PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA.

A seguir, o MPF lavrou parecer n. 35/2016/LJP/MPF/CADE, cuja
ementa segue abaixo transcrita:

"PROCESSO ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO A ORDEM ECONÔMICA CARTEL
ILÍCITO PELO OBJETO. MERCADO DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES E
PLANO DE SAÚDE.
Trata-se da prática de conduta antíconcorrencial com objetivo de obter
aumento no valor dos serviços médico-hospitalares, por meio de ameaças de
suspensão e/ou diminuição do atendimento, a qual se enquadra como um
ilícito pelo objeto.
Inexistindo a plausibilidade de qualquer efíciência nesse contexto,
necessária é a condenação de parte dos representados, cuja participação
restou comprovada no processo. "

Com o fim do mandato do Conselheiro Márcio, os autos foram
distribuídos para o Conselheiro Alexandre Macedo.

O Conselheiro Relator proferiu voto condenatório concluindo pela
existência da infração à ordem econômica, votando pela condenação com base no
ilícito per se em razão do entendimento do Conselho atual, não obstante tenha
manifestado entendimento contrário sobre o tema.

A Conselheira Cristiane Alckmin proferiu Voto Vogai 103-a SOJ, na data
de 19.04.2017 pelo arquivamento do feito, entendendo que a tabela de preços,
sobretudo, no mercado de saúde, por vezes, faz frente ao poder compensatório dos
hospitais ante a força dos planos de saúde e que tais condutas, a seu sentir, deveriam
ser analisadas pela regra da razão e não como ilícito per se.
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